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exonerada durante a interinidade de 
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Pagamento de diárias a servidor em 

missão permanente no exterior. 
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NOTÍCIAS DOS TRIBUNAIS 

 

 

  
INFORMATIVO STF N 

0

  791 DATA 

CNJ: CONCURSO PÚBLICO E RESOLUÇÃO 187/2014 - A Resolução 187/2014 do CNJ, que 

disciplina a contagem de títulos em concursos públicos para outorga de serventias extrajudiciais, não se 

aplica a concursos já em andamento quando do início de sua vigência. Com base nesse entendimento, a 

Primeira Turma denegou mandado de segurança impetrado em face de ato do CNJ, que, em 

procedimento de controle administrativo, anulara edital de concurso público que adequara regras de 

certame já em curso às regras fixadas pela superveniente Resolução 187/2014. O Colegiado consignou 

que o CNJ, no exercício de suas atribuições, teria estabelecido normas voltadas a reger os concursos 

públicos realizados pelos tribunais de justiça para a outorga de delegações de serventias extrajudiciais, 

vindo a editar, com esse propósito, a Resolução 81/2009. O ato normativo disporia de maneira 

abrangente acerca dos processos seletivos, trazendo, em anexo, minuta de instrumento convocatório a 

ser utilizada pelos órgãos que os promovessem. A leitura dos dispositivos constantes na referida norma 

e das cláusulas presentes na minuta que a acompanha permitiria assentar inexistir vedação expressa à 

possibilidade de cumulação de certificados de pós-graduação para a obtenção de pontos na etapa de 

avaliação de títulos do certame. Essa orientação, entretanto, viera a ser revista com o advento da 

Resolução 187/2014, que alterara o teor da Resolução 81/2009, passando, então, a ser limitada a 

quantidade de títulos de pós-graduação passível de avaliação nessa fase do certame. Contudo, em 

atenção ao princípio da segurança jurídica, o CNJ deliberara modular os efeitos da mudança, a qual 

somente seria aplicável aos concursos públicos em que ainda não realizada alguma das etapas. Na 

espécie, o Edital 1/2013 do tribunal de justiça local, por meio do qual deflagrado o concurso público em 

apreço, fora publicado quando ainda vigente a mencionada Resolução 81/2009, na redação originária. O 

referido ato convocatório não apresentaria ressalvas quanto ao número máximo de certificados de pós-

graduação a serem apresentados na fase pertinente. Desse modo, ao tempo em que fixadas as regras 

atinentes ao concurso público em tela e abertas inscrições aos possíveis interessados, não somente o ato 

convocatório se mostraria silente no tocante à restrição aos títulos de pós-graduação, como a visão do 

CNJ seria a de que a restrição do número de certificados apresentados na etapa de avaliação de títulos 

dependeria de emenda à Resolução 81/2009. A aplicação das modificações promovidas pela Resolução 

187/2014 a concurso em andamento — intento do Edital 12/2014 do certame, anulado pelo CNJ — 

implicaria abalo à confiança depositada no tocante à observância da versão original do instrumento 

convocatório, ao qual o tribunal de justiça encontrar-se-ia vinculado. O aludido ato normativo, ainda 

que validamente destinado a afastar a indiscriminada apresentação de títulos pelos aspirantes a vagas em 

serventias extrajudiciais, não poderia suplantar a estabilidade de certame já iniciado, sob pena de abalar-

se o necessário respeito à segurança jurídica.  

MS 33094/ES, rel. Min. Marco Aurélio, 23.6.2015. (MS-33094)
 

22 A 26 DE 

JUNHO DE 

2015  
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CONCURSO PÚBLICO E LIMITE DE IDADE - O limite de idade, quando regularmente fixado em 

lei e no edital de determinado concurso público, há de ser comprovado no momento da inscrição no 

certame. Com base nessa orientação e, em face da peculiaridade do caso, a Primeira Turma negou 

provimento a agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. Na espécie, candidato preenchia 

o requisito etário previsto no edital quando da inscrição para o certame. Ocorre que houvera atrasos no 

andamento do concurso, fazendo com que o candidato não mais preenchesse esse requisito. A Turma 

destacou a jurisprudência da Corte no sentido de que a regra quanto ao limite de idade, por ocasião da 

inscrição, se justificaria ante a impossibilidade de se antever a data em que seria realizada a fase final do 

concurso, caso fosse fixada como parâmetro para aferição do requisito etário. Os Ministros Marco 

Aurélio e Rosa Weber entenderam que a idade limite seria aquela da data da posse no cargo, porém, em 

razão do destaque dado pelo tribunal local quanto à demora e à desídia da Administração Pública para 

prosseguir no certame, acompanharam o relator. ARE 840.592/CE, Min. Roberto Barroso, 23.6.2015. 

(ARE-840.592) 

22 A 26 DE 

JUNHO DE 

2015  

REPERCUSSÃO  GERAL 

 

REPERCUSSÃO GERAL EM RE N. 883.642-AL - RELATOR: MINISTRO PRESIDENTE 

EMENTA: Recurso Extraordinário. Constitucional. Art. 8º, III, da Lei Maior. Sindicato. Legitimidade. 

Substituto Processual. Execução de Sentença. Desnecessidade de Autorização. Existência de 

Repercussão Geral. Reafirmação de Jurisprudência. 

 

I – Repercussão geral reconhecida e reafirmada a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no 

sentido da ampla legitimidade extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os direitos e 

interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive nas 

liquidações e execuções de sentença, independentemente de autorização dos substituídos. 

Decisões Publicadas: 1 

DJE DE 22 

A 26 DE 

JUNHO DE 

2015 

Continua... 
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CLIPPING  DO  DJE 
 

AG. REG. NA STA N. 729-SC - RELATOR: MINISTRO PRESIDENTE - EMENTA: Agravo 

Regimental. Suspensão de Tutela Antecipada. Servidor Público Estadual. Cassação de Aposentadoria. 

Constitucionalidade. Decisão Agravada Que Deferiu a Suspensão de Tutela Antecipada. Agravo 

Regimental Improvido. 

 

I – A natureza excepcional da contracautela permite tão somente juízo mínimo de delibação sobre a 

matéria de fundo e análise do risco de grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas. 

Controvérsia sobre matéria constitucional evidenciada e risco de lesão à ordem e à economia públicas 

verificado. 

II – O Plenário Supremo Tribunal Federal já se manifestou pela constitucionalidade da cassação da 

aposentadoria, inobstante o caráter contributivo de que se reveste o benefício previdenciário. 

Precedentes: MS 21.948/RJ, Rel. Min. Néri da Silveira, MS 23.299/SP, Rel. Min. Sepúlveda Pertence e 

MS 23.219-AgR/RS, Rel. Min. Eros Grau. 

III – Impõe-se a suspensão das decisões como forma de evitar o efeito multiplicador, que se 

consubstancia no aforamento, nos diversos tribunais, de processos visando ao mesmo escopo. 

Precedentes. 

IV – Agravo regimental a que se nega provimento. 

22 A 26 DE 

JUNHO DE 

2015 
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STF APROVA 16 NOVAS SÚMULAS VINCULANTES NO PRIMEIRO SEMESTRE DE 2015 07/07/2015 
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BBOOLLEETTIIMM  DDEE  PPEESSSSOOAALL  NNºº  002244  DATA 

Acórdão 1153/2015 Plenário (Administrativo, Relator Ministro Vital do Rêgo) Aposentadoria 

proporcional. Cálculo dos proventos. Redução dos proventos. A Súmula TCU 37 (impossibilidade de 

redução de proventos de servidor aposentado por doença especificada em lei, que, ao ser submetido 

a nova inspeção médica e declarado capaz, já contar com a idade de sessenta anos ou mais de trinta 

anos de serviço, incluído o período de inatividade) se aplica apenas às aposentadorias por invalidez, 

estando fora de seu campo de efeitos as aposentadorias voluntárias cujos proventos foram 

integralizados em razão de doença superveniente na inatividade (art.
i
190 da Lei 8.112/90). 

 

Acórdão 1176/2015 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho) 

Aposentadoria. Cálculo dos proventos. Média das maiores remunerações. No cálculo dos proventos 

de aposentadoria pela média das maiores remunerações (art.
ii
40, §§

iii
3º e

iv
17, da CF):  

 Quaisquer vantagens pessoais, legalmente recebidas, que serviram de base de cálculo para o 

pagamento de contribuição previdenciária devem ser consideradas para a estipulação dos 

proventos, e não somadas posteriormente à média obtida, excluídas as vantagens expressamente 

previstas no art.
v
4º, §

vi
1º, da Lei 10.887/04. 

 Devem ser computadas as parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local de 

trabalho ou de exercício de cargo em comissão ou de função de confiança, respeitada a limitação 

estabelecida no art.
vii

40, §
viii

2º, da Constituição Federal, desde que o servidor opte por incluí-las na 

sua base de contribuição (art.
ix
4º, §

x
2º, da Lei 10.887/04). 

 Não deve ser computado o adicional de férias, por não fazer parte da base de contribuição 

(art.
xi
4º da Lei 10.887/04). 

 Na aposentadoria proporcional, o valor resultante do cálculo pela média deve ser 

previamente confrontado com o limite de remuneração do cargo efetivo previsto no art.
xii

1º, §
xiii

5º da 

Lei 10.887/04, promovendo-se, posteriormente, a aplicação da fração correspondente (art.
xiv

62, §
xv

1º, 

da Orientação Normativa MPS/SPS 2/09). 

 A inclusão de parcelas de planos econômicos (Collor, URV, URP e outros) depende da 

existência de sentenças judiciais que lhes deem suporte jurídico, devendo ser considerado apenas o 

período em que foram legalmente recebidas. 

  As diferenças remuneratórias devidas em razão de pagamentos de atrasados ou de 

adiantamentos concedidos devem ser consideradas, nos respectivos meses de competência.  

Maio/2015 

Continua... 
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BBOOLLEETTIIMM  DDEE  PPEESSSSOOAALL  NNºº  002244  DATA 

Acórdão 1204/2015 Plenário (Recurso Administrativo, Relatora Ministra Ana Arraes) Regime de 

Previdência Complementar. Poder Legislativo. Marco temporal. É obrigatória a aplicação do 

Regime de Previdência Complementar da União, instituído pela Lei 12.618/12, aos servidores do 

Poder Legislativo que ingressaram no serviço público federal a partir de 07/05/2013, ainda que 

oriundos, sem quebra de continuidade, do serviço público dos estados, do Distrito Federal e dos 

municípios. 

 

Acórdão 1204/2015 Plenário (Recurso Administrativo, Relatora Ministra Ana Arraes) Regime de 

Previdência Complementar. Opção de regime previdenciário. Marco temporal. O direito de optar 

pelo Regime de Previdência Complementar da União, instituído pela Lei 12.618/12, ou permanecer 

vinculado ao regime anterior cabe apenas àqueles que tenham ingressado no serviço público federal 

antes do início da vigência do novo regime (art.
xvi

3º, inciso
xvii

II, c/c art.
xviii

33, inciso
xix

I, daquele 

diploma legal). 

 

Acórdão 1270/2015 Plenário (Representação, Relatora Ministra Ana Arraes) Cargo em comissão. 

Consultor jurídico. Livre nomeação. O cargo em comissão de consultor jurídico dos ministérios é de 

livre nomeação do Presidente da República, com as delegações devidas (art.
xx

49, inciso
xxi

II, c/c 

art.
xxii

58 da Lei Complementar 73/93). Ressalvados esse e os demais cargos de livre nomeação 

expressamente previstos em lei, o exercício das atividades de consultoria e assessoramento jurídico 

dos órgãos do poder Executivo compete exclusivamente aos membros das carreiras da Advocacia-

Geral da União.  

 

Acórdão 1271/2015 Plenário (Administrativo, Relatora Ministra Ana Arraes) Restituição 

administrativa. Juros de mora. Correção monetária. É regular a não incidência de juros de mora e 

de correção monetária nas reposições e indenizações de quantias recebidas de boa-fé pelo servidor, 

por erro da Administração, mesmo quando houver parcelamento da dívida. 

 

Acórdão 2180/2015 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Vital do Rêgo)Tempo de 

serviço. Aluno. Instituto militar de ensino. Para fins de aposentadoria, a averbação de tempo de 

serviço como aluno regularmente matriculado em instituto militar de ensino requer, para sua 

legalidade, que o servidor tenha prestado serviço de natureza militar durante o curso.  

 

Acórdão 2420/2015 Segunda Câmara (Reforma, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Reforma. Vantagem “melhoria da remuneração”. Marco temporal. O militar, por ocasião da 

reforma, tem direito à percepção da remuneração correspondente ao grau hierárquico superior ou à 

melhoria da sua remuneração (art.
xxiii

50, §
xxiv

1º, da Lei 6.880/80), desde que, até 29/12/00 tenha 

completado os requisitos para se transferir para a inatividade (art.
xxv

34, MP 2.131/00). 

Maio/2015 

Continua... 
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BBOOLLEETTIIMM  DDEE  PPEESSSSOOAALL  NNºº  002244  DATA 

Acórdão 2674/2015 Segunda Câmara (Prestação de Contas, Relator Ministro-Substituto André de 

Carvalho) Jornada de trabalho. Servidor médico. Poder Judiciário. Não é cabível o cumprimento de 

jornada reduzida com percepção de remuneração integral pelos servidores médicos e odontólogos 

do Poder Judiciário, os quais devem cumprir a jornada legalmente exigida dos demais servidores 

desse Poder. Ao serem designados para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, 

aqueles servidores devem cumprir regime de dedicação integral de quarenta horas semanais. 

 

Acórdão 2823/2015 Segunda Câmara (Embargos de Declaração, Relator Ministro Vital do Rêgo)  

Aposentadoria especial. Professor. Doutorado. O tempo de afastamento para realização de 

doutorado (art.
xxvi

102, inciso
xxvii

IV, da Lei 8.112/90), apesar de ser considerado como de efetivo 

exercício, não pode ser enquadrado como de efetivo magistério para fins do cômputo de 

aposentadoria especial, por falta de previsão legal. 

 

Acórdão 2827/2015 Segunda Câmara (Pensão Civil, Relator Ministro-Substituto Marcos 

Bemquerer) Aposentadoria por invalidez. Paridade. Legislação aplicável. O servidor que tenha 

ingressado no serviço público até a publicação da EC 41/03 (31/12/2003) e que tenha se aposentado 

por invalidez permanente, com fulcro no art.
xxviii

40, §
xxix

1º, inciso
xxx

I, da Constituição Federal, faz 

jus a proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo efetivo em que se 

der a aposentadoria (paridade), nos termos da EC 70/12. 

Maio/2015 
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BBOOLLEETTIIMM  JJUURRIISSPPRRUUDDÊÊNNCCIIAA  NNºº  008877  DATA 

Acórdão 1523/2015 Plenário (Levantamento de Auditoria, Relator Ministro-Substituto Weder de 

Oliveira) Pessoal. Quintos. Cálculo É irregular a contagem de tempo de efetivo exercício de cargo ou 

função comissionada que considera o interstício de 360 dias para fins de incorporação de cada 

quinto ou décimo de função. A contagem do tempo de serviço é feita em dias e posteriormente 

convertida anos, considerado cada ano como o intervalo de 365 dia. 

 

Acórdão 3347/2015 Segunda Câmara (Aposentadoria, Relator Ministro Vital do Rêgo) Pessoal. 

Estrutura remuneratória. Decisão judicial. As parcelas antecipadas relativas a planos econômicos, 

mesmo que pagas em decorrência de decisão judicial transitada em julgado, devem ser absorvidas 

após aumentos de remuneração provocados pela implantação de plano de carreira posterior.  A 

continuidade do pagamento dessas parcelas sem expressa determinação judicial nesse sentido 

extrapola os limites do julgado e caracteriza erro no cumprimento da ordem judicial. 

Sessões: 16 e 

17 de junho 

de 2015 

 

                                                 
i
 Art.  190. O ser vidor aposentado com pr ovento pr oporcional ao tempo de ser viço se acometido de qualq uer das molés tias  especificadas no § 1

o
 do art. 186 desta Lei e, por esse moti vo, for consi der ado i nválido por j unta médica oficial passará a perceber  pr ovento i ntegral, calculado com base no fundamento l egal de concessão da aposentadoria.  ii

 Art.  40. Aos ser vidores titul ares de cargos efeti vos da U nião, dos Estados , do Dis trito Federal e dos M unic ípi os, i ncl uídas  suas  autarquias  e fundações , é asseg urado regime de previ dênci a de car áter contributi vo e soli dári o, mediante contribuição do respecti vo ente público, dos ser vi dor es ati vos e i nati vos e dos  pensionistas, obser vados critérios q ue pr eser vem o equilíbrio financeir o e atuarial e o dispos to neste artigo.  iii
 § 3º Par a o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasi ão da sua concessão, ser ão consi der adas as r emunerações utilizad as como base par a as contribuições  do ser vi dor aos regi mes de pr evidência de que tratam este artigo e o art.  201, na for ma da l ei.  iv
 § 17. Todos  os  valores de remuneração considerados par a o cálcul o do benefício pr evisto no § 3° serão devidamente atualizados , na forma da lei .  v
 Art.  4

o
 A contribuição soci al do ser vi dor público ati vo de qualquer dos Poderes  da U nião, incl uídas  suas  autarquias e fundações , par a a manutenção do respecti vo regi me pr ópri o de pr evidência social, ser á de 11% (onze por cento) , incidentes  sobr e: I - a totalidade da base de contribuição, em se tratando de ser vidor que ti ver i ngressado no ser viço público até a data da publicação do ato de ins tituição do regime de previ dênci a compl ementar par a os ser vidores públicos  federais  titular es de cargo efeti vo e não ti ver optado por aderir a el e; II  - a parcel a da base de contribuição que não exceder  ao li mite máxi mo estabel eci do para os  benefícios do r egime g eral de pr evidência social,  em se tratando de ser vidor: a) que ti ver i ngressad o no ser viço público até a data a que se r efer e o i nciso I e tenha optado por aderir ao regi me de previ dênci a complementar al i referi do; ou b) que ti ver  ingressado no ser viço público a partir da data a que se r efere o i nciso I , independentemente de adesão ao regi me de previ dênci a compl ementar ali refer  vi

 § 1
o

 Entende-se como base de contribuição o venci mento do cargo efeti vo, acr esci do das vantagens pecuni árias permanentes es tabel eci das  em lei,  os adici onais  de caráter  indi vidual  ou q uaisq uer outras vantag ens , excl uídas : I  - as diári as par a vi agens; II  - a ajuda de cus to em razão de mudança de sede; I II -  a indenização de transporte; IV - o salári o-família;  V - o auxílio-ali mentação; VI - o auxílio-creche; VII - as parcel as r emuneratórias  pagas em decorrênci a de local de tr abalho; VIII  - a parcela percebi da em decorrência do exercíci o de cargo em comissão ou de função comissi onada ou gratificada; IX - o abono de permanênci a de que tr atam o § 19 do art.  40 da Const ituição Federal,  o § 5º do  art . 2º e o § 1º do  art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro  de 2003; X - o adicional de féri as; XI -  o adicional  noturno; XII -  o adicional por ser viço extr aor dinário;  XIII  - a parcela paga a tí tul o de assistência à saúde supl ementar; XIV - a parcel a pag a a t ítulo de assis tência pr é-escol ar; XV - a parcela paga a servi dor público indicado par a i ntegrar consel ho ou órgão deli ber ati vo, na condição de representante do gover no, de órgão ou de enti dade da 
admi nistração pública do qual  é ser vi dor;  XVI - o auxíli o-moradi a; XVII - a Gratificação por Encargo de C urso ou Concurso, de q ue trata o art . 76- A da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990; XVIII  - a Gratificação Tempor ária das U nidades  dos Sistemas Estrutur adores da Admi nistração Pública Federal ( GSISTE), i nstituída  pel a Lei no  11.356, de 19 de outubro de 2006; XIX - a Grati ficação de Rai o X.  

 vii
 Art.  40. Aos ser vidores titul ares de cargos efeti vos da U nião, dos Estados , do Dis trito Federal e dos M unic ípi os, i ncl uídas  suas  autarquias  e fundações , é asseg urado regime de previ dênci a de car áter contributi vo  e soli dári o, mediante contribuição do respecti vo ente público, dos ser vi dor es ati vos e i nati vos e dos  pensionistas, obser vados critérios q ue pr eser vem o equilíbrio financeir o e atuarial e o dispos to neste artigo.  viii
 § 2º - Os proventos de aposentadori a e as pensões, por  ocasi ão de sua concessão, não poder ão exceder a r emuneração do r espec ti vo servi dor, no cargo efeti vo em q ue se deu a aposentadoria ou que ser viu de refer ência para a concessão da pensão.  ix

 Art.  4
o
 A contribuição soci al do ser vi dor público ati vo de qualquer dos Poderes  da U nião, incl uídas  suas  autarquias e fundações , par a a manutenção do respecti vo regi me pr ópri o de pr evidência social, ser á de 11% (onze por cento) , incidentes  sobr e: I - a totalidade da base de contribuição, em se tratando de ser vidor que ti ver i ngressado no ser viço público até a data da public ação do ato de ins tituição do regime de previ dênci a compl ementar par a os ser vidores públicos  federais  titular es de cargo efeti vo e não ti ver optado por aderir a el e; II  - a parcel a da base de contribuição que não exceder  ao li mite máxi mo estabel eci do para os  benefícios do r egime g eral de pr evidência social,  em se tratando de ser vidor: a) que ti ver i ngressado no ser viço público até a data a que se r efer e o i nciso I e tenha optado por aderir ao regi me de previ dênci a complementar ali referi do; ou b) que ti ver  ingressado no ser viço público a partir da data a que se r efere o i nciso I , independentemente de adesão ao regi me de previ dênci a compl ementar ali refer  x

 § 2
o
 O ser vi dor ocupante de cargo efeti vo poder á optar pela i ncl usão, na base de cálculo da contribuição, de parcel as remuner atórias percebidas  em decorr ênci a de local de tr abalho e do exerc ício de cargo em comissão ou de função comissi onada ou grati ficada, de Gr atificação de R aio X e daquelas  recebi das a t ítulo de adici onal notur no ou de adici onal por  ser viço extr aor dinário,  para efei to de cálculo do benefíci o a ser concedido com fundamento no art.  40 da Consti tuição Federal e no art. 2

o
 da Emenda C ons titucional  n

o
 41, de 19 de dezembr o de 2003, respeitada, em qualquer hipótese, a li mitação estabel ecida no § 2

o
 do art. 40 da Consti tuição Federal.  xi

 Art.  4
o
 A contribuição soci al do ser vi dor público ati vo de qualquer dos Poderes  da U nião, incl uídas  suas  autarquias e fundações , par a a manutençã o do respecti vo regi me pr ópri o de pr evidência social, ser á de 11% (onze por cento) , incidentes  sobr e: I - a totalidade da base de contribuição, em se tratando de ser vidor que ti ver i ngressado no ser viço público até a data da publicação do ato de ins tituiçã o do regime de previ dênci a compl ementar par a os ser vidores públicos  federais  titular es de cargo efeti vo e não ti ver optado por aderir a el e; II  - a parcel a da base de contribuição que não exceder  ao li mite máxi mo estabel eci do para os  benefícios do r egime g eral de pr evidência social,  em se tratando de ser vidor: a) que ti ver i ngressado no ser viço público até a data a que se r efer e o i nciso I e tenha optado por aderir ao regi me de previ dênci a complementar ali referi do; ou b) que ti ver  ingressado no ser viço público a partir da data a que se r efere o i nciso I , independentemente de adesão ao regi me de previ dênci a compl ementar ali refer  xii

 Art.  1
o
 N o cálculo dos proventos de aposentadoria dos  ser vi dor es titul ares  de cargo efeti vo de qualquer dos  Poderes da U ni ão, dos  Es tados, do Distrito Feder al e dos M unicípios , incluídas suas autarqui as e fundações, previ sto no § 3

o
 do art . 40 da C onstituição Feder al e no art. 2

o
 da Emenda C onstitucional n

o
 41, de 19 de dezembro de 2003, será consi derada a média aritmética si mples  das maior es r emuner ações , utilizadas como base para as contribuições  do ser vi dor aos regi mes de pr evidência a que esteve vincul ado, correspondentes a 80% ( oitenta por cento) de todo o período c ontributi vo desde a competência j ulho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se pos teri or àquel a competência.  xiii

 § 5
o
 Os pr oventos , calculados  de acordo com o caput deste artigo, por ocasião de sua concessão, não poderão ser i nferiores  ao val or do sal ário-míni mo nem exceder a remuneração do respecti vo ser vidor no cargo efeti vo em q ue se deu a aposentadori a.  xiv

 Art.  62. Para o cálculo do valor  inici al dos pr oventos proporcionais  ao tempo de contribuição, será utilizada fração cujo numer ador será o total  desse tempo e o denomi nador , o tempo necessári o à respecti va aposentadoria vol untária com pr oventos  integrais , confor me inciso III  do art. 58, não se aplicando a r edução no tempo de idade e contribuição de que trata o art.  60, r elati va ao professor.   
xv

 § 1º N o cálculo dos proventos proporci onais , o valor r esul tante do cálcul o pel a médi a será pr eviamente confr ontado com o li mite  de r emuneração do cargo efeti vo previ sto no § 9º do art. 61, para posterior aplicação da fr ação de que trata o caput.   
xvi Art.  3o Aplica-se o limi te máxi mo estabelecido par a os benefícios  do r egime ger al de previ dênci a soci al às aposentadorias e pensões a serem concedi das pel o regi me de previ dência da U nião de que tr ata o art. 40 da Constituição Federal,  obser vado o disposto na Lei no  10.887, de 18 de junho de 2004, aos ser vidores e membros referi dos  no caput do art . 1o desta Lei  que ti verem i ngressado no ser viço público:  
 
xvii II - até a data anterior ao início da vig ênci a do regi me de previ dênci a compl ementar de que tr ata o art. 1 o des ta Lei, e nele tenham permanecido sem per da do víncul o efeti vo, e que exerçam a opção pr evista no § 16 do art . 40 da C onstituição Feder al.  
 xviii

 Art.  33. Es ta Lei entra em vigor :  xix
 I - quanto ao disposto no C apítulo I,  na data em que forem criadas  quaisquer das entidades de q ue trata o art . 4

o
, obser vado o disposto no art. 31; 

xx
 Art.  49. São nomeados pel o Presi dente da República:  

xxi
 II - mediante indicação do Mini stro de Estado, do Secretário- Ger al ou titul ar de Secretari a da Presidência da R epública, ou do Chefe do Estado-Mai or das  Forças Ar madas, os titulares dos  cargos em comissão de C onsultor Jurídico;  

xxii
 Art.  58. Os cargos  de C onsul tor Jurídico são pri vati vos de Bachar el em Direito de pr ovada capaci dade e experiênci a, e r econhe cida i donei dade, q ue tenham cinco anos de pr ática forense.  

xxiii
 Art.  50. São dir eitos dos  militares:  xxiv

 § 1º A percepção da remuner ação correspondente ao grau hier árquico superior ou mel hori a da mesma, a que se refer e o item II des te artigo, obedecerá às seguintes condições : a) o oficial q ue contar mais de 30 (trinta)  anos de ser viço, após o ingresso na i nati vidade, terá seus pr oventos calculados sobre o soldo correspondente ao posto i medi ato, se em sua Força exis tir, em tempo de paz , pos to superior ao seu, mesmo q ue de outro C orpo, Quadr o, Arma ou Ser viço; se ocupante do úl timo posto da hi erarqui a militar de sua Força, em tempo de paz, o ofici al terá os  pr oventos  calcul ados tomando-se por base o sol do de seu próprio posto, acrescido de percentual fi xado em l egislação específica; b) os  subtenentes  e suboficiais , quando tr ansferidos par a a inati vi dade, ter ão os pr oventos  calcul ados sobre o sol do correspondente ao posto de segundo-tenente, desde que contem mais  de 30 (trinta) anos  de ser viço; e c)  as  demais pr aças que contem mais de 30 (trinta)  anos de ser viço, ao serem transferidas para a i nati vidade, terão os proventos calculados sobr e o soldo correspondente à graduação i medi atamente superior . (Revogado) 
 xxv

 Art.  34. Fica assegur ado ao militar  que, até 29 de dezembro de 2000, tenha completado os req uisitos par a se tr ansferir para a i nati vidade o direito à percepção de r emuner ação corr espondente ao grau hier árquico superior ou mel horia dessa remuneração. 
xxvi

 Art.  102. Além das ausênci as ao ser viço previ stas no art . 97, são consi der ados como de efeti vo exercíci o os afastamentos  em virtude de:  
xxvii

 IV - participação em pr ograma de trei namento regul ar mente i nstituído ou em programa de pós-graduação stricto sensu no País, confor me dispuser  o r egul amento;  xxviii
 Art.  40. Aos ser vidores titul ares de cargos efeti vos da U nião, dos Estados , do Dis tr ito Federal e dos M unic ípi os, i ncl uídas  suas  autarquias  e fundações , é asseg urado regime de previ dênci a de car áter contributi vo e soli dári o, mediante contribuição do respecti vo ente público, dos ser vi dor es ati vos e i nati vos e dos  pensionistas, obser vados critérios q ue pr eser vem o equilíbrio financeir o e atuarial e o dispos to neste artigo.  

xxix
 § 1º Os ser vidor es abr angidos  pelo regime de previ dênci a de que trata este ar tigo serão aposentados, calculados os seus prove ntos a partir dos valor es fi xados na forma dos §§ 3º  e 17:  

xxx
 I - por i nvalidez per manente, sendo os proventos proporcionais  ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de aci dente em ser viço, moléstia pr ofissi onal ou doença grave, contagiosa ou i ncur ável, na forma da lei ;  
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